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] Aos 10 dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze, às 09h e OOmin, na sala de
2 Sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada' na' Av.: Ulisses
3 Guimarães, nO3.386, Ed. Multi Cab Empresarij3I, Sussuarana, 4° andar, sala 402, nesta
4 Capital, reuniu:-se o Egrégio, Cqnselho Superior, da Def~nsoria. P,Úb!ic~,,<;IQ,J=.~t9doçia, . E
5 Bahia, sob a presidência de Dr. Clériston Cavalcante, de Macêdo, Defensor, Ptúblíccfr ; .,", ' '41
6' Geral, Ora. Gianna Gerbasi Sampaio de Almeida de Morais, CoordenadorCl E)«(~cllti\,a
7 das OP's ,da Capital, em substituição ao Conselheiro Subdefensor Púf:;>licoGeral, Dr.
8 Rafson Saraiva Ximenes, Ora. Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira, CO~lsl:.dheira
9 Corregedora Geral, Dr. Daniel Nicory do Prado, Conselheiro Titular, Ora.L[)elie~lee 10 Martins de Carvalho, Conselheira Titular, Ora. Hélia Maria Amorim Santo~ ~a~rbosia,

11 Conselheira Titular, Dr. Marcelo dos Santos Rodrigues, Conselheiro" Jitu!ar, Ora.
12 Rosane de Melo Assunção, Conselheira Titular. Presentes, ainda, Dr. Marcus Vinicius
13 Lopes Almeida, Representante da ADEP/BA, em substituição a Ora. Ariana de Sousa
14 Silva Wanderley, Presidente da ApEP/BA, e, Ora. Vi1rna jy1~ria,,:pps. '~p,Q,W.~~'J~~i~ú:;.~•.,.:' ~"1
15 Ouvidora Geral da DPE/BA. Verificada a existência ele quórum " o '"pn~sidé~tite "hc~l.l'II.,I, ~I,

16 CSDPE agradeceu a presença de todos e declarou aberta a SeS8~~().'tii~![L1,_..
17 Aprovação da lista de antiguidade.' O Presidentedp C~ esclareceu ~ I lista ele
18 antiguidade foi encaminhada anteriormente aos membros. Salientou que 'ebste um
19 processo de autoria da colega Milca Naate Andrade Araújo eoncernente a pedido çle
20 retificação da lista de antiguidade. Ressaltou que trata-:se de correção :l'Tlélterial.,

'21 Consignou que há decisão no órgão Colegiado quanto a diferenciação entre quadro de
22 antiguidade e lista de antiguidade. Quadro de antiguidade seria a lista publi(~ada em
23 abril por conta de determinação legal. Lista de antiguiçiade seria a lista publicada e
24 atualizada para efeito de promoção e remoção .. A Cbi;lsel!leir~, 9~1,i~~i~":,~,~.~1~~~~~;'~;I:'~.,~1i
25 Carvalho esclareceu que o processo da colega Mllca N.aate esta sob a 'su'$.'re;atona.'

_ 26 Consignou que solicitou diligências e o CAP já n3ali~6u as côrreçôe,s' rll~d~s'~iariHs.
• 27 Salientou que, no seu entendimento, à vista da correção m'aterial, lO pedid~ 'iJerdeu

28 objeto. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado solicitoU ao servidpr do' CAP, :Rogérió,
29 para que retifique seus dados quanto ao tempo de serv,iço prestado constant~ ná lista
30 de antiguidade. O Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues' solicitou que fosse
31 retificado o tempo de serviço concernente ao colegà Lauro Cláüdino.~Cí F't'esidetlte do
32 CS co~s!gnou que o servidor do CA!', Ro~ério" real!za~á as: c~r.reções 1nateri~is ,
33 neces?anas. Esclareceu que a ,aprovaç~o,çiahsta de an!lguld.éflderetlflcad.ê"preqªQe~qL,., "
34 acolhimento'do pedido de perda do 'objeto sustentado pel~ 'C~riselh:~ira'q~n.E!:~;~'ryJ,~:rt1P$1'~F1.';'!~::~r
35 de Carvalho, concernente ao processo da colega Miloa Naate. [)E!lí',fll~raé;ào:: .
36 Realizadas as retificações solicitadas pelos Conselheiros Daniel NiCic~ryd$ Prado;
37 Marcelo dos Santos Rodrigues e Deliene 'Martins de Carvalho,' aprovada à

unanimidade. Item 2 - Aprovação do Edital' de Re'moção. O Presidente dó CS
consignou que o Conselheiro :Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva Xirnenes, não
se faz presente à vista de possuir interesse 110 p'róximo processo ,qe', rerryoção. 'A ,
Presidente da ADEP/BA, Ariana de Sousa Silva Wanderley, consignou qUe ~~ 'relação
ao ponto de pauta em exame se retirará da mes ,I eis que possui interes:;e no! próximo

43 proc~sso de remoçã,o .. ,Salientou q,ue o De~~ sor P,úbHc?;':':.rv1~r~~s.".yniq!,Y~,er~,9:Rr,~;,,';,,,-r/<,
44 AlmeIda,representaraa ADEP/BA'e sentaráa esa. O :;sldente do Cf,'~artlc,p~'~"'"

-J~~' ~ c& ~, "
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aos membros o Edital à Remoção e realizou a leitura dos artigos da minuta. O
Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues ressaltou que a promoção anterior, embora
existam parâmetros alternados, por antiguidade e merecimento, o Conselho anterior'
ignorou esse critério e julgou apenas utilizando a antiguidade. Consig'nou que na
ocasião foi um equívoco do Conselho anterior e espera que não ocorra o mesmo fato
na presente formação. O Presidente do CS esclareceu que na ocasião o ..órgão,.' ' . ".

I,. '.- .i ";1>(1; 'io:-,--t"'çnt 'il ,~ ,,',"Ilj •.• ~ .'V'

Colegiado assim decidiu por maioria e espera que seja l;lmevento 'supér~id,~. '~O !! ' .~!

Presidente do CS sugeriu retificação no artigo 3°, no sentido de constar iO I ten~lO '1,

"remoção" e não "promoção", A Conselheira Deliene Martins de Carvalllo sugeriu que o
prazo constante no artigo 7° fosse de "48 horas". A Conselheira Hélia Maria: A.morim
Barbosa sugeriu que fizesse constar no final da redação do artigo 2° da minuta, os
seguintes termos: "nos termos da Resolução nO005 de 18 de setembro de ~012". ,O
Presidente do CS sugeriu que em relação .ao artigo 8~, ao final da redação, (izesse
constar os seguintes termos: "Resolução nO14/2014, de 02 de setembro de 2014, do
Conselho Superior da Defensoria Pública". O Conselheiro Daniel Nicory do Prado "
consignou que a Lei complementar Federal 80/94 não cónferé;-critério' déidés~~pa.te.?Ó'll.',I~ ;~;!.f:'~
processo de promoção para aqueles que possuem o mesmo -tempo na ~:arm~'a.,',~lO
passo que na remoção, sim. Já na Lei 26/2006 confere critério de desen!2itte gel:al
para os dois casos. Em virtude do conflito aparente de normas, o Conselhq_ª!lterior
entendeu que haveria dois critérios diferentes. Salientou que a antinomia !coJ,tinua
vigendo e no projeto de lei de reforma da Lei 26/2006 há proposta de uniformizaçao do
critério de desempate para Remoção e Promoção. Salientou que o criterio ;ahteríôr,
inclusive, eventualmente lhe benefidari'a,' no . entantâ; sÚgere á unjfdrhlizf.lção de
procedimento. O Presidente do CS consignou que neste particular a Lei Federal 80/94
é inconstitucional, eisque a LeLF:.ederal trata-se de norf1}~,ge r.f.lI e não, pog,~~i.a)r~~.targe '. .. I
tantas minúcias.' Todavia, não vislumbra problema- "em.l'eventual'r'ffl'lid~n~llt~~"'mf:~ ':,: .,~!;
entendimento, inclusive, há sinalização do Conselho no se~tid9 d~la){er'~~ç,üolde, ,
entendimento no projeto de Reforma da Lei Orgânica da Dt:>E/BA~'()' Co~is,elhe(ro
Marcelo dos Santos Rodrigues consignou que por razões de seguránça! j~lrídicá,
acompanha as considerações do Conselheiro Daniel Nicory do Prado. O Co0selheiro
Daniel Nicory do Prado sugeriu que a redação do artigo 9° constasse os ~e~luintes
termos: "Na apuração da remoção por antiguidade, apliq~r-se-~ a ~isposifl~~1c9nti~a ~o
parágrafo 'único do art. 121 da Lei Complementar Federal nO 80/94'1. A Conselheira
Deliene Martins de Carvalho consignou que, em nome da seg~rança jurídica, vota pela
aplicação da Lei Federal. As Conselheiras Héíia ,Maria Amorim Santos Barbosa' Maria.
Auxiliadora 'santana e: Teí'xeirâ',''Rosane 'de 'Melo Assü'nc.acnó"PresiHe'nte~'aét6sr~?a:"~.'.i'., I. "
Coordenadora Executiva da Capital, Giana Gerbasi Sa'mpaio de AlmE!ida-dé Mórais,
consignou que vota pela alteração do artigo 9° da minuta,' nos termos propostós pelo
Conselheiro Daniel Nicory do Prado. Deliberação: À, unàl1imidade, no sentido de
constar na redação do artigo 9° da minuta a proposta de redação retro d~st~cada
sugerida pelo Conselheiro Daniel Nicory do Prado. Ato contínuo, o Presiden~e .do CS
participou aos membros se alguém teria considerações aoerca,.dos,~anexós, le' 11
constantes na minuta. O Conselheiro Daniel Nico do Prado consig,nou que, nos 4/
termos do artigo 98 da ADCT, durante o raz de 08 oito anos o Conselho ~Superior

. ;.' ,,->~ ~~'~'I'".,':~",;,ru.r'l!~~'f"'~~;\"~'L~,;4r"¥.'I"!';f;"';.~~~'~'~~:"'::'~ri
; ~ ~ ~ " :',' • j •.• I...,.. ~." J,~q\ f~' .,ít"~.1.1~'1, I, 1':1; 11" ~Il
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89 tem autoriza'cão constitucional para abrir 'parte das DP's -a,' Rem"óçãei ~:rddaviat'i,al'Il,',I',',';" ;i,~~=;;.;;;;;.;..;=~~~===':':::':'-I:-:='---=~~_:'::':"=--===--=':"--=-~~::::':':':=_=~':''=':::=':';'=.1..,~ r ' " ,~l ,
90 movimentação na carreira é um direito do Defensor. Conforme o CéWut ,d@L..bD.,ÇLL '
91 sugere que se abram as DP's de Classe Intermediária mais prioritárias. Ern..atenção ao
92 princípio da proibição de retrocesso não se deve negar a possibilidade de l1nctnteLÊ
93 Defensoria onde ela já está. E. em atenção ao respeito ao concurso púbiiC07 deve-se
94 permitir aos Defensores escolher para onde vão. O Representante da ADEP/BA
95 consignou que concorda com as considerações do Conselheiro Daniel Nicory do Prado.
96 A posição da Associação é que todas as Unidades Defensoriais que est~o vagas
97 devem ser disponibilizadas no concurso de Remoção e Promoção. A Co~selheira

_ 98 Deliene Martins de ,Carvalho._ consignou que é DefensorÇl Pública ...dei" Clas$e , ~',
" 99 Intermediária há 10'(dez) anos) e possui'cOnhecimento das necessidaété~i~~pôsadas!"!VI' 1,;' r~

100 pelo Conselheiro Daniel Nicory do Prado. O Conselheiro Marcelo dos Santos R6c1riguE~s i

101 consignou que a abertura de vagas deve respêitar os parâmeVos estabelecidJ,s em lei.
102 Salientou que não deve ser reduzido o número de Defensor onde a Defensoria ja está,, I

103 a exemplo de Simões Filho. A Conselheira Rosane de Melo Assunção consignou que
104 se preocupa pela manutenção dos Defensores nas Comarcas 'para dar continujidade ao ,
105 trabalho. A Conselheira Corregedora Geral,. Maria .A4?<iliadqraS,ant~,na.,;h~~ rr~ixeira,
106 consignou que a proposta está pautada no Indice de Desenvolvimento Humano e a
107 possibilidade dos interessados serem promovidos. A Sra. Ouvidora Geral, DI;a. Vilma .
108 Reis, consignou que a situação de f\1'D.argp~aé extrt?ma.rn~n,t~~,lF9,i.!,~?e;t,R9Q.t~J\~t~r.~~~""r~.;r'.:';!.(
109 crianç~ ter s~do barbaramen~e assassinada e~~arou aiTcidad~,por: 06 ':~~e!iS)~ldi~I~1~'~~S~" 01"

110 questoes estao sendo remetidas a Santo AntOniO de Jesus para que n~O,!OC\J.HTa>UIr,la
111 situação de vácuo de acesso à Justiça. Consignou que,'à visti:i da postuhi 'irn~e'rraldos' .
112 outros. entes do sistema ?e J~sti9a,a esper~nça d~ população:'no, intérior dai Bahia: é '
113 depositada na Defensona Publica da Bahia. Salientou que deve ser levado e,m

_ 114 consideração o I.D.H. O Presidente do CS ressaltou que o enunciado do jEdital 'já
.115 delimita com objetividade a distribuiç'ão das DP's~' Ressaltou que'os critéfiios cpnstante

116 na E.C. 80/2014, adensamento populacional e I.D.H., foram observados na presente
lI? minuta. Consignou que a intenção é ampliar o número: de Defensores, a exemplo de
118. Amargosa, Barreiras, Brumado '8' ,I~ecê"e,~f:nanter on9~. jái~~is~~rj1,,0~1':~~~}ti,90~"i9~':'ri"!" .

.• 119 Defensorià. Aduziu que ,em relação à Amárgosa trata-se do, 4Q ,I.O.H. mais bai~()qlb
120 Estado da Bahia 'e existem apenas 04 (q.uátro) escolas" riluriicip'a.iá" :c1iSr,1 oníve!~f
121 Ressaltou que a opção po'r Amargosa, além de estar fúndaméntada ríó É;C. 0/201:4,
122 empodera a sociedade civil. Salientou que nos últimos"dois anos a DefensoraretiróiJ .
123 de forma abrupta o atendimento em Comarcas, onde :existiam há mai$ de 16
124 (dezesseis) anos. Na ocasião em que assumiu a gestão riao havia Defehsor em '
125 Simões Filho. Salientou que a possibilidade de refn'oção:: está 'màntiéí"ai"ha!rhínuta.
126 Ademais disso, a proposta confere o direito à promoção '''per saltum""b d:ireito çla
127 opção, e a possibilidade do colega trazer ao Conselho Hrnitaçao ao atendimel~to, caso".' . .,
128 necessário. 'Reiterou que a' présentê' minuta representa:o ê6mprômissó!fi'fi!h'ãtJô'I~õ'fit'ãb')\lf:'::,' , ':
129 Classe, está dentro do razoável, e fundamentada nos térrnos' dos CO,'lífnd~'randds.
130 Salientou que, com base em critérios objetivos foi ampliado o número de.DI1!Fensor~s ::
131 em Juazeiro, Paulo Afons?, Ilh~~s, Val~nça, S~rr!nha, Teixei,ra ?e Freit::ls, e,I rE!dução ~ I
132 em Salvador. A Conselheira Hella Mana Amo/nm Barbosa conslg~lou qu~ a pro~osta ~ '

~~~ ~~ . tp.. ~~3
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133 apresentada respeita os critérios do art. 98 da ADCT. Aduziu que acomJanha as
134 considerações do Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues~ Salientou que, ~ retirada "
135 de Defensor de determinada Comarca aumenta a descrença e afeta aor~dibil'qaq~ da
136 Defensoria Pública. A visibilidade da Defensoria é de suma importância para r~ssaltar a
137 essencialidade. Aduziu que o DPG tem demonstrado atitudes democrátipas e é
138 'ou~ável. Con~ignouque, conforme res~a.lt~do,' todos os'~o'e,g~$:efllestágigiiP~9,b~t~r:,o":l;!:'r'" Ir
139 serao promovidos. Ressaltou que o deflclt da Defensoria e, ainda, mUlto::~Jral~de•.j É '
140 preciso pensar em um consenso entre o interesse da Instituição e d9S,'c:~I~~gas,~e !
141 modo que o interesse pessoal não se sobreponha. iAs Cpmarcas dest~~~âas ~a i

_142 proposta possuem baixo índice de desenvolvimento e irá fortalecer o traballlo ~a
.' 143 Defensoria Pública. O Presidente do CS ressaltou que existe ~ma decisão em! sede de

144 Mandado 'de Segurança que determinou o ingresso dos autores nos quadros da
145 Defensoria, na Classe Final. Ressaltou que, ~ vista da,ordel;t1 judicial,' resenfou du~s
146 vagas de Classe Final, uma em Juazeiro e outra em Vitória da Conquista. Es,clareceu ,
147 que por tais razões não abrirá todas as Unidades de Classe Final vagas. A b~fe.riso'ra :
148 Pública Paloma Pina Rebouças Ayres consignoU que ;',a"sitü~ÇãO:~de: ~i~.Õ'efIF'i'.hQlél:i,,,'f ',' .n
149 muito grave e solicita maior atenção. Salientou que nã;Qhá eond,ições ,clMi~pbnas üm
150 único Defensor dar conta de duas varas criminais, à vista do lndice de vioiÉ~hc'iaalta: e'
151 existência de presídio. Consignou que Simões Filho é consid~rada a cidade ~rasilei:ra

, 152 com maior índice de homicídio. O Presidente do CSe,sclareceu que Gompátende os
153 motivos esposados pela Defensora Pública Paloma Pina R~bouças Ayrés.' ~áHent6u" , ' , , I

154 que será possível, até por conta da proximidade com Salvador, v~rificar ~ pos~ibilidade
155 de designação. O Conselheiro Daniel Nicory'do'Prado c6nsignoU 'q~'é"tvbtà "bela
156 disponibilização de todas as DP's da Classe Intermediária vagas existerntes nas ,
157 Comarcas com população igualou, superior à menor CÍ?marca em que a'.O fensoria.l

_ 158 atualmente ;esta' bresente', Sàlientôü;' gúe:ésse formatá'" ê6néilía'nar:a~J]i1ffl ~rª<!IQn:ã:"~VT;": ~I::~
-159 prioridade imposta, pelo ADCT com o direito à movimentaçãó ri~~"'cam~ii~Jlr'dé>s :

160 Defensores, e minimizari~.o ri~co de retroce'~so social pelo feC~a~~~f~':dáDf'~n~or;ia
161 em algumas Comarcas la eXistentes. Consignou que em relalaçao a Clas~e i=Jnal,
162 considerando os motivos esposados pelo Presidente " do' OS; vota nos te~m6s da

'163 minuta. As Conselheiras Deliene Martins de Carvalho;' Hélia Maria Amorlrrf Santos
164 Barbosa, o Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues, a Conselheka .,Ç9rfeg~do:ra
165 Geral, Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira,"a Coord~nadora Executiva das lDP's da
166 Capital, Gianna Gerbasi 'Sampaio de Almeida de' Morais, em sub~titl!içãô ao :
1q7 Con~elh~iro. Sub9~f~nsor. ,~~blic,O'O~r~I, ,a,Con,~~lhe!~~ :fflos~ri~;d~ 1,~~I~:~~s~~~~~p:,fP1 :&1:JI, ;:; ,

168 Preslde_nte do CS, co~slgnar~m que v?tam pela apr~~açao .da :,mlnuté3:;do I~d~~al:~
169 Remoça0, A Conselheira Dehene Martins de Carvalho consignou que e DJ3f(~nsora '
170 Pú~lica há 18 (dezoito) ano~ e atualillent~, titular de urri:a Có~arcá dist~nt~ ~~ :ê;apit~~:
171 Salientou que tem conheCimento das dificuldades enfrentadas pelas Com~r(;as no
172 interior. Aduziu que a opção em permanecer no interio~ se deve, incIu,silve, "pelo

• .', '. 1 "

173 compromisso assumido em prol da Instituição para evit~r, entre ou~ras consequências, '
174 a rotatividade de Defensores e o esvaziamento tia atuação rio interior. ~IA !Golflselhei'ra .
175 Hélia Maria ~m~ri~ Sa~tos Barbos.a consignou,. ~~e reconh~ce a situaçã? yen!ilada :,/.
176 concernente a Slmoes Filho e questionou a pos Ihdade de, no futuro, deslglJaçao de :

~ . O " ~. l~, . '~' ~o; [,.Jí\\:i",;iT": ~~~rfll;'::~rr',i:,
V,W-uO\ ~ ~~ { /:' IJOvn ••, , ,
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Defensor. O Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues consignou que concqrda com
a limitação do número de vagas, ao contrário do que se posicionou à ADEP. C~>nsignou.
que em relação aos colegas que estão com receio de uma carga maior deitra~alho, os
Defensores de Fazenda Pública, embora não estivessem obrigados a atu$r, estão
dividindo as demandas dos Juizados Especiais. Os colegas e$tão tentando ha,monizar .
a atribuiçãO existente éOni as novas demandas .~o~ JQizadb~.'A:':,Pp~?~lr~~ra,t i. ". l' I!:'ll,'
Corregedora Geral, Maria Auxiliadora Santana B. TeixElira, consignou que, 'fi '~'ninLJt~: I.

prevê a possibilidade de todos serem promovidos e nã<;>vislumbra pre~uí.z().';A
Coordenadora Executiva das DP's da Capital, Gianna Gerbasl Sampaio de AIr}leida ~Ie I
Morais, em substituição ao Conselheiro Subdefensor Público Geral, Dr. Rafso~ Saraiva
Ximenes, consignou que tem conhecimento das dificu.ldades esposadas, ~Qdav,a,:o ,!
problema é generalizado em todo o Estado da Bahia. Salientou que tem conh$cirnento
do ideal, todavia, à vista do que é possível a ser feito, a prop,ostaé um~ 'tei1~tiva e.m
minorar os problemas. O Presidente do CS consignou que a Administração ~siá aberta
às demand~s apresl3ntad~.se ocHálpgOexistirá sempre.JI")GI4~iveJe>Çist~pl~~~j~rnentq .,.l
no se.~ti?ode minimiz~r as ~~estõe~ levant~d~s, a exerpplo de, i":lpressora;!;S'rtVi~Ó'r~e'~':'!'.1.' , I
estaglano. A Conselheira Hella Mana Amonm Santos ~arbosa reiterou éI nl3c~~sslda~le:
de examinar a situação de Simões Filho. Deliberação: Realizadas as j"et/ficà'ções
solicitadas, por maioria, 07 (sete) votos, em relação às;,DP's ,de Classe IntenJ!1Eldiáría,
aprovado edital à Remoção; divergente o Conselheiro Danif31Nicory do Pr:$ldo,:nos
termos retro mencionados. Em relação às DP's de Cla~se Final, aprdvàdo,: à
unanimidade, edital à Remoção. Item 03 - Apreciação qó regulamento dFJs,Prqmoções.
O Presidente do CS realizou a leitura do regulamento aos imembros.' Deli~eràçã!o: , .
Aprovado, à unanimidade, o regulamento aplicável à promoção. A Conselheira Hélia :
Maria Amorim Santos Bar,bosacO,ns!~nouque.a conselh,.~iraçyn.,~r.~feçrFW9;fl~J,~~'iR~~,~l' ','!, ,.. ',c

Gomes justificou 1'8 su aHsência em razão de problemas de' saúde: "Nl?a:màis,~l " .1 í
havendo, o Preside tJ dq S PE encerrou a presente ~essão e agradec43ua I rE;'sEH1\;~ ! . . I

de todos. E eu:' . Graziela Ogioni Pereira, j S.ecretáriá E){.e~ut\iv.a~o i
CSDPE, lavrei a ~resente ata, que depois de lidi:) e' ~chada canfornhe', 'se;ra ;
devidamente as ,ina~a Jor todos.lllllllllllllllll 111111111111111111111111111111/11111111111111111111/11(111111111i' .
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